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BMW 32 0I 2012
Preta, gasolina, 70 mil km, interior 
em couro caramelo, 4 pneus 
Goodyear novos, luxuosa, completa, 
higienizada e espelhada. Impecável. 
R$ 72.000,00. F: (45) 99988-3377.  
CI-210945.

JEEP COMPASS LIMITED
2.0, 16V 4x2, 2018, preto, flex, 
automático, luxuoso, completo, 
higienizado, espelhado, impecável. 
R$ 130.000,00. F: (45) 99988-3377.
  CI-210944.

MERCEDES C200
Avantgarde 1.8 16V, 184 cv, 2011, 
prata, 4 pneus Goodyear novos, 
luxuosa, completa, higienizada e 
espelhada. Impecável. R$ 73.000,00. 
F: (45) 99988-3377.  CI-210946.

VERSA 1.6 SV FLEX
2016, prata, 47 mil Km, 4 pneus 
novos, completo, higienizado e 
espelhado. Impecável. R$ 48.000,00. 
F: (45) 99988-3377.  CI-210951.

CAPTIVA SPORT 2.4
16V, 185cv, 2014, azul, bancos 
em couro, luxuosa, completa, 
higienizada e espelhada. Impecável. 
R$ 59.000,00. F: (45) 99988-3377.  
CI-210949.

OMEGA CD 3.6
V6, 24V, 255cv, 2005, prata, luxuoso, 
completo, higienizado e espelhado. 
Impecável. R$ 30.000,00. F: (45) 
99988-3377.  CI-210948.

OMEGA CD 3.6 BLINDAD
Blindado, 2005, prata, luxuoso, 
completo, higienizado, espelhado, 
impecável. R$ 30.000,00. F: (45) 
99988-3377.  CI-210950.

OMEGA FITTIPALDI 3.6
V6, 24V, 258cv, blindado, 2008, 
preto, gasolina, luxuoso, completo, 
higienizado e espelhado. Impecável. 
R$ 40.000,00. F: (45) 99988-3377.  
CI-210947.

RANGER XLS 2.2 4X4
2018, prata, diesel, cabine dupla, 
automática, capota marítima, protetor 
de caçamba, engate removível, 
som, pneus novos, higienizada e 
espelhada. Impecável. R$ 185.000,00 
F: (45) 99988-3377.  CI-210943.

W. SERAFIM VENDE
Vende apart. No Universitario, 6° 
andar com elevador, 2 quartos mais 
dependências churrasqueira na 
sacada com total de 61m² área total 
sendo 50m² área privativa por apenas 
235 mil maiores informações 9 9922-
7904 Willian Serafim CRECI 19806f
  CI-210958.

W. SERAFIM VENDE
Vende apart. no São Cristóvão, 
com 2 quartos, mais dependências, 
churrasqueira na sacada, com total 
de 71m² área total, sendo 58m² área 
privativa por apenas 195 mil. F: (45) 
99922-7904 Willian Serafim CRECI 
19806f.  CI-210967.

W. SERAFIM VENDE
Vende sobrado no Maria Luiza 
proximo a av. Carlos Gomes terreno 
contendo 420m² sendo 15m de frente 
com área construida de 400m² por 
apenas R$ 1.400.000,00 maiores 
informações 9 9922-7904 Willian 
Serafim CRECI 19806f
  CI-210957.

W. SERAFIM VENDE
Vende sobrado no Country, com 
124m² de construção sendo em 
condomínio, 1 suÍte, 2 quartos 
mais dependências. Próximo a Rua 
Manaus, fácil acesso ao centro e 
saídas para rodovias. Por apenas 550 
mil. Willian Serafim CRECI 19806f.
  CI-210960.

W. SERAFIM VENDE
Vende ou troca casa no Santo 
Onofre com 70m², 3 quartos, mais 
dependências, terreno de esquina 
medindo 15x15 sol da manha, por 
apenas 350 mil, aceita TROCA como 
parte de pagamento, preferência 
terreno. F: (45)  99922-7904 Willian 
Serafim CRECI 19806f.  CI-210971.

W. SERAFIM VENDE
Vende casa no Santa Cruz, 
localizado próximo a Tito Muffato, 
terreno medindo 6,5 x 45 com área 
construída de aprox. 170m² sendo, 
suíte, 2 quartos mais dependências 
com moveis planejados, pé direito 
alto, sobra de terreno, garagem 
coberta. Por apenas890 mil (estuda 
propostas). F: (45)99922-7904 Willian 
Serafim CRECI 19806f  CI-210961.

W. SERAFIM VENDE
Vende sobrado no Tropical com aprox. 
150m² de área construída, sendo 
98m² averbado, suíte, 2 quartos, 
vaga para 2 carros, alguns móveis 
planejados, ambientes climatizados, 
ótima localização, rua sem saída, por 
apenas 620 mil. Agende sua visita, 
F: (45) 99922-7904 Willian Serafim 
CRECI 19806f.  CI-210969.

W. SERAFIM VENDE
Vende imóvel (industrial, comercial) 
frente BR 277 com aprox. 15m de 
testada para a mesma, área total de 
aprox. 1.050m² contendo um barracão 
de aprox. 270m², ótima localização 
por apenas R$ 1,200.000,00. F: (45) 
99922-7904  Willian Serafim CRECI 
19806f.  CI-210970.

IMOBILIÁRIA PARANHOS
Vende lote com 360m² no 
Brasmadeira, Rua Rio Bonito. R$ 
190.000,00. F: (45) 99155-6699 
CRECI J07222.  CI-210942.

IMOBILIÁRIA PARANHOS
Vende Lote com 1050m² (25x42) na 
região central, Rua Vitória, 770. R$ 
2.290.000,00. F: (45) 99155-6699 
CRECI J07222.  CI-210937.

IMOBILIÁRIA PARANHOS
Vende lote com 455m² (13x35) 
no Cancelli, Rua Alcir da Motta, 
murado (preservação permanente). 
R$ 249.000,00. F: (45) 99155-6699 
CRECI J07222.  CI-210939.

IMOBILIÁRIA PARANHOS
Vende Área com 4.633m² no 14 de 
Novembro, frente para a Rua Souza 
Naves Sul, a 300m da Petrocon, ao 
lado da Metalúrgica Turmina, R$ 
2.200,000,00. F: (45) 99155-6699 
CRECI J07222.  CI-210936.

IMOBILIÁRIA PARANHOS
Vende lote com 270m² (10X27) no 
Santo Onofre, Rua Tupinambás, 
divisa com o Santa Cruz, (preservação 
permanente). R$ 130.000,00. F: (45) 
99155-6699 CRECI J07222.  CI-210941.

IMOBILIÁRIA PARANHOS
Vende lote com 962m² (17,50x55) 
no Country, Rua Rio Grande do 
Norte, entre as Ruas 13 de Maio e 
Tiradentes. R$ 2.000.000,00. Aceita 
carros e parcelamento. F: (45) 99155-
6699 CRECI J07222.  CI-210938.

W. SERAFIM VENDE
Vende terreno no siena medindo 
10x20 plano com frente sol nascente 
por apenas R$ 235.000. Para maiores 
informações 9 9922-7904 Willian 
Serafim CRECI 19806f  CI-210965.

W. SERAFIM VENDE
vende fazenda de 330 alq. prox. 
cascavel com 70 alq. mec. com 
extrutura para pecuaria pronta sendo 
piquetes barrações reservatorios de 
agua casas por apenas 1.200 sacas 
de soja por alq. Creci 19806f  CI-210955.

W. SERAFIM VENDE
Vende terreno com 200m² em 
condomínio fechado, localizado 
em Cascavel-PR, acesso pelo 
prolongamento da avenida Barão do 
Rio Branco, próximo ao Ceasa, sendo 
uma das regiões que mais cresce, 
o condomínio conta com portaria, 
salão de festas, estacionamento para 
visitantes, cerca elétrica, liberado 
para construção, com várias casas 
já em andamento, ótima opção para 
investimento ou para construção 
de seu lar, com uma linda vista da 
cidade, por apenas 180 mil.  CI-210972.

W. SERAFIM VENDE
Vende área com 12 alq. em Santa 
Tereza do Oeste com 9 alq. mec. por 
apenas 2.100sc o alq. F:  (45) 99922-
7904  Willian Serafim  CRECI 19806f  
CI-210959.

W. SERAFIM VENDE
Vende sitio de 15 alq. na Estrada rio 
da Paz com aprox. 12 alq. mec. por 
R$ 4.800.000 o alq. Para maiores 
informações 9 9922-7904 Willian 
Serafim CRECI 19806f
  CI-210962.

W. SERAFIM VENDE
Vende chácara em Cascavel a aprox. 
3 km da BR 277, ótima localização 
com casa de alvenaria, casa de 
madeira, reserva de mata nativa, 
apenas 2.500 sc. de soja por alq. 
F: (45) 99922-7904 Willian Serafim 
CRECI 19806f.  CI-210954.

W. SERAFIM VENDE
Vende chácara de 2 alq. sendo área 
de pastagem excelente para sua 
futura CASA DE CAMPO por apenas 
700 mil, aceita troca até 60% do valor. 
F: (45) 99922-7904 Willian Serafim 
CRECI 19806f.  CI-210956.

W. SERAFIM VENDE
vende chácara de 20.000m² prox. 
Carlos Gomes, sentido Rio da Paz, 
sem benfeitorias, com rio no fundo, 
sendo uma área plana mecanizada 
e com uma reserva de mata nativa 
por apenas R$ 950mil. F: (45) 99922-
7904. Willian Serafim CRECI 19806f  
CI-210953.

W. SERAFIM VENDE
Vende sitio de 10 alq. proximo PR 
180, com aprox. 7 alq. mec. por 
apenas R$ 360.000 o alq. Para 
maiores informações 9 9922-7904 
Willian Serafim CRECI 19806f  CI-210963.

W. SERAFIM VENDE
Vende fazenda de 50 alq. com aprox. 
10 alq. mec. em Santa Tereza, bem 
localizada, por apenas 45.000 sc de 
soja, podendo ser negociado, entrada 
mais 3 anos. F: (45)  99922-7904 
Willian Serafim CRECI 19806f.  CI-
210966.

W. SERAFIM VENDE
Vende chácara com área de 5.000m² 
com matricula individual, sendo aprox. 
3 km do asfalto, ótima para moradia 
ou lazer, estrada boa, topografia com 
leve declive, por apenas 750 mil. 
F: (45) 99922-7904 Willian Serafim 
CRECI 19806f.  CI-210964.

W. SERAFIM VENDE
Vende chácara de 6,5 alq. com aprox. 
4,5 alq. mec. em Cascavel, próximo 
do asfalto, excelente localização, bom 
de água. Por apenas 3.500 sacas 
de soja por alq. sendo um total de 
22.750 sacas, forma de pagamento 
entrada de 50% mais 1 ano. F: (45) 
999227904 Willian Serafim CRECI 
19806f.  CI-210968.

Utilidade Pública

Edição 14.339

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE
 AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL

O Município de Corbélia torna público 
que, irá requerer ao Instituto Água e Ter-
ra –IAT, a Autorização Ambiental para 
implantação de pavimentação poliédrica 
a ser implantado na linha Anta Gorda no 
Distrito de Ouro Verde do Piquiri

SÚMULA DE PEDIDO DE 
LICENÇA SIMPLIFICADA - LAS

MUNICIPIO DE SANTA TEREZINHA DE ITAIPU – PR, 
CNPJ SOB O Nº75.425.314/0001-35, torna público que re-
quereu junto ao IAT/PR, a Licença Simplificada, para o em-
preendimento do Loteamento denominado: Novo Distrito In-
dustrial, a ser implantado no imóvel denominado LOTE DE 
RESERVA C-5, situado no Quadro Urbano do Município de 
Santa Terezinha de Itaipu – PR, matricula sob o nº 105.724

COMUNICADO DE ABANDONO DE EMPREGO

A empresa N C MARTINI E CIA LTDA, inscrita no CNPJ nº 
74.165.481/0001-21, vem por meio deste comunicar que o Sr. PE-
DRO HENRIQUE DOS SANTOS, carteira digital 107174 série 
66930 PR, deixou de comparecer ao trabalho desde o dia 10/03/2024 
sem apresentar qualquer justificativa, vimos pela presente cientificá-
-lo, nos termos do disposto no artigo 482, letra I, da CLT, que lhe 
fica consignado o prazo de 05 dias, a contar do recebimento desta, 
para que reinicie suas atividades ou justifique, devidamente, no mes-
mo prazo, o motivo que impede seu comparecimento. Caso contrário, 
consideraremos sua atitude como ato de renúncia do cargo, ficando 
V.Sª demitido por abandono do emprego, na forma do dispositivo ci-
tado na Consolidação das Leis de Trabalho.
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Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais)
1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Body Food Fabricantes de Alimentos Saudáveis S.A. (“Dr. Peanut”). possui sede no município de 
Curitiba, estado do Paraná. A Companhia tem por objeto social fabricação de produtos alimentícios 
saudáveis em geral à base de amendoim, comercio atacadista e varejista de produtos alimentícios 
em geral.
2. BASE DE PREPARAÇÃO
2.1. Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC): As demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e os pronunciamentos técnicos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A 
emissão das demonstrações contábeis foi autorizada pela diretoria da Companhia em 28 de março
de 2024. 2.2. Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas pela 
Administração, considerando o pressuposto da continuidade normal de suas atividades, e estão 
apresentadas ao custo histórico como base de valor, exceto alguns ativos e passivos ao valor 
realizável quando indicado desta outra forma. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: 
Essas demonstrações contábeis são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. 
Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o valor mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: A 
preparação de demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às pequenas e médias empresas, exige que a Administração aplique julgamento na 
aplicação das práticas contábeis e utilize estimativas e premissas para determinar os valores de 
ativos, passivos, receitas e despesas. Faz parte inerente de qualquer processo de estimativa, 
ocorrerem diferenças entre os valores estimados e os valores reais. Estimativas e premissas são 
revistas de uma maneira contínua. Revisões relacionadas às estimativas contábeis, são reconhecidas 
no período em que as estimativas são revisadas e nos períodos futuros afetados.
3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS ADOTADAS
As principais políticas contábeis que foram adotadas na elaboração das referidas demonstrações 
contábeis estão descritas a seguir: a) Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros são 
inicialmente registrados ao seu valor justo, acrescido, no caso de ativo financeiro ou passivo 
financeiro que não seja pelo valor justo por meio do resultado, dos custos de transação que sejam 
diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativo financeiro ou passivo financeiro. Sua 
mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com a classificação dos 
instrumentos financeiros nas seguintes categorias: (i) custo amortizado; (ii) valor justo por meio do 
resultado; e (iii) valor justo por meio do resultado abrangente. Ativos e passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de 
compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar 
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos 
futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou 
falência da Companhia ou da contraparte. b) Contas a receber de clientes: São registradas e 
mantidas pelo valor nominal dos títulos decorrentes das vendas de produtos, acrescidos de variações 
cambiais, quando aplicável. As Perdas Estimadas com Crédito de Liquidação Duvidosa (“PECLD”) 
são constituídas com base em análise individual dos valores a receber, considerando: (i) o conceito 
de perda incorrida e perda esperada, levando em conta eventos de inadimplência que tem 
probabilidade de ocorrência nos 12 meses após a data de divulgação das referidas demonstrações 
contábeis; (ii) Instrumentos financeiros que tiveram aumento significativo no risco de crédito, não 
apresentam evidência objetiva de impairment. As PECLD foram constituídas em montante 
considerado pela Administração necessário e suficiente para cobrir prováveis perdas na realização 
desses créditos, os quais podem ser modificados em virtude da recuperação de créditos junto a 
clientes devedores ou mudança na situação financeira de clientes. O ajuste a valor presente do saldo 
de contas a receber de clientes não é relevante devido ao curto prazo de sua realização. c) 
Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição ou construção, deduzido, quando aplicáveis, de depreciação acumulada e 
perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. Ganhos e perdas na alienação de 
um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com 
o valor contábil do imobilizado e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. 
Custos subsequentes: O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no 
valor contábil do item, caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados ao componente 
irão fluir para a Companhia e que o seu custo possa ser medido de forma confiável. Reconhecimento 
no resultado conforme incorridos. d) Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são 
mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos da 
amortização acumulada e perdas do valor recuperável, quando aplicável. Intangíveis gerados 
internamente, excluídos os valores capitalizados de gastos com desenvolvimento de produtos, são 
reconhecidos no resultado do exercício. Os ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados 
de acordo com sua vida útil-econômica estimada e, quando são identificadas indicações de perda de 
seu valor recuperável, submetidos a teste de avaliação do valor recuperável. Os ativos intangíveis 
com vida útil indefinida não são amortizados, porém, são submetidos a teste anual de redução de seu 
valor recuperável. e) Redução ao valor recuperável (impairment): i) Ativos financeiros (incluindo 
recebíveis): Um ativo financeiro da Companhia não mensurado pelo valor justo por meio do resultado 
é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido 
perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência 
objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo e que aquele 
evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser 
estimados de uma maneira confiável. Uma redução do valor recuperável com relação a um ativo 
financeiro medido pelo custo amortizado é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor 
presente dos futuros fluxos de caixa estimados descontados à taxa de juros efetiva original do ativo.
As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão contra recebíveis, 
quando aplicável. Os juros sobre o ativo que perdeu valor continuam sendo reconhecidos por meio da 
reversão do desconto. Quando um evento subsequente indica reversão da perda de valor, a 
diminuição na perda de valor é revertida e registrada no resultado. ii) Ativos não financeiros: Os 
valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia que não são as propriedades para 
investimento, estoques e Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos, são revistos a cada data 
de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal 
indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. No caso de ágio e ativos intangíveis com 
vida útil indefinida ou ativos intangíveis em desenvolvimento que ainda não estejam disponíveis para 
uso, o valor recuperável é estimado todo ano, na mesma época. O valor recuperável de um ativo ou 
unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. 
Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores 
presentes por meio da taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes de 
mercado quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. Uma 
perda por redução ao valor recuperável relacionada a ágio não é revertida. Quanto a outros ativos, as 
perdas de valor recuperável reconhecidas em períodos anteriores são avaliadas a cada data de 
apresentação para quaisquer indicações de que a perda tenha sido aumentada, diminuída, ou não 
mais exista. Uma perda de valor é revertida caso tenha havido uma mudança nas estimativas usadas 
para determinar o valor recuperável. Uma perda por redução ao valor recuperável é revertida somente 
na condição em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, 
líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. f) 
Receita operacional líquida: O resultado das operações é apurado de acordo com o regime contábil 
de competência. A receita operacional da venda é normal das atividades e é medida pelo valor justo 
da contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando existe 
evidência convincente de que os riscos e benefícios mais significativos inerentes à propriedade dos 
bens foram transferidos para o comprador. g) Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço 

patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As 
provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. h) Receita 
financeira e despesa financeira: As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre fundos 
investidos e variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do 
resultado. A receita de juros é reconhecida no resultado por meio do método dos juros efetivos. As 
distribuições recebidas de investidas registradas por equivalência patrimonial reduzem o valor do 
investimento. As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos, líquidas do 
desconto a valor presente das provisões. Custos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis 
à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado por meio 
do método de juros efetivos. i) Imposto de renda e contribuição social: O regime de tributação é o 
lucro real, aplicando as alíquotas de 8% sobre as receitas operacionais e de 100% sobre as receitas 
não operacionais, para se apurar a base de cálculo do imposto de renda; daí se aplica a alíquota de 
15% (acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 ao ano para o 
imposto de renda) e, para a contribuição social, aplica-se a alíquota de 12% sobre as receitas 
operacionais e de 100% sobre as receitas não operacionais, para se apurar a base de cálculo da 
contribuição social. A essa base, aplica-se a alíquota de 9%, chegando-se à contribuição social a 
recolher. j) Aspectos ambientais: As instalações de produção da Companhia estão sujeitas a 
regulamentações ambientais. A Companhia diminui os riscos associados com assuntos ambientais 
executando procedimentos operacionais e controles e investimentos em equipamentos de controle 
da poluição e sistemas. A Companhia acredita que nenhuma provisão para perdas relacionadas a 
assuntos ambientais é requerida atualmente, baseada nas leis e regulamentos em vigor. k) Adoção 
das Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) e CPC novas e revisadas: Alterações 
à IAS 1 Apresentação das Demonstrações Contábeis e IFRS Declaração de Prática 2 - Fazendo 
Julgamentos de Materialidade: O Companhia adotou as alterações à IAS 1 pela primeira vez no 
exercício corrente. As alterações modificam as exigências contidas na IAS 1 com relação à divulgação 
das políticas contábeis. As alterações substituem todos os exemplos do termo ‘principais políticas 
contábeis’ por ‘informações materiais da política contábil’. As informações da política contábil são 
materiais se, quando consideradas em conjunto com outras informações incluídas nas demonstrações 
contábeis de uma entidade, puderem razoavelmente influenciar as decisões dos principais usuários 
das demonstrações contábeis de propósito geral, tomadas com base nessas demonstrações 
contábeis. Alterações à IAS 12 Tributos sobre o Lucro - Impostos Diferidos relacionados com Ativos e 
Passivos decorrentes de uma Única Transação: A Companhia adotou as alterações à IAS 12 pela 
primeira vez no exercício corrente. As alterações introduzem uma exceção adicional da isenção de 
reconhecimento inicial. De acordo com as alterações, a Companhia não aplica a isenção de 
reconhecimento inicial para transações que resultam em diferenças temporárias tributáveis e 
dedutíveis similares. Alterações à IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativas e Retificação 
de Erros - Definição de Estimativas Contábeis: A Companhia adotou as alterações à IAS 8 pela 
primeira vez no exercício corrente. As alterações substituem a definição de mudança nas estimativas 
contábeis pela definição de estimativas contábeis. De acordo com a nova definição, estimativas 
contábeis são “valores monetários nas demonstrações contábeis sujeitos à incerteza na mensuração”. 
A definição de mudança nas estimativas contábeis foi excluída. IFRSs novas e revisadas emitidas 
e ainda não aplicáveis: Na data de autorização destas demonstrações contábeis, a Companhia não 
adotou as IFRSs novas e revisadas a seguir, já emitidas e ainda não aplicáveis: Alterações à IFRS 10/
CPC 36 (R3) e à IAS 28/CPC 18 (R2) Venda ou Contribuição na forma de Ativos entre um Investidor 
e sua Coligada ou Controlada em Conjunto. Alterações à IAS 1 / CPC 26 (R1) Classificação do 
Passivo como Circulante ou Não Circulante Alterações à IAS 1 Passivo Não Circulante com 
Covenants. Alterações à IAS 7 e à IFRS 7 Acordos de Financiamento de Fornecedores Alterações à 
IFRS 16 Passivo de arrendamento em uma transação de “Sale and Leaseback”. Os administradores 
não esperam que a adoção das normas listadas acima tenha um impacto relevante sobre as 
demonstrações contábeis da Companhia em períodos futuros, a seguir: Alterações à IFRS 10 (CPC 
36 (R3)) - Demonstrações Consolidadas e à IAS 28 (CPC 18 (R2)) - Investimentos em Coligadas, em 
Controlada e em Empreendimento Controlado em Conjunto - Venda ou Contribuição na forma de 
Ativos entre um Investidor e sua Coligada ou Controlada em Conjunto: As alterações à IFRS 10 (CPC 
36 (R3)) e à IAS 28 (CPC 18 (R2)) tratam de situações que envolvem a venda ou contribuição de 
ativos entre um investidor e sua coligada ou joint venture. Especificamente, os ganhos e as perdas 
resultantes da perda de controle de uma controlada que não contenha um negócio em uma transação 
com uma coligada ou joint venture contabilizada utilizando o método de equivalência patrimonial são 
reconhecidos no resultado da controladora apenas proporcionalmente às participações do investidor 
não relacionado nessa coligada ou joint venture. Da mesma forma, os ganhos e as perdas resultantes 
da remensuração de investimentos retidos em alguma antiga controlada (que tenha se tornado 
coligada ou joint venture contabilizada pelo método de equivalência patrimonial) ao valor justo são 
reconhecidos no resultado da antiga controladora proporcionalmente às participações do investidor 
não relacionado na nova coligada ou joint venture. A data de vigência das alterações ainda não foi 
definida pelo IASB; porém, é permitida a adoção antecipada das alterações. Os diretores da 
Companhia esperam que a adoção dessas alterações tenha um impacto sobre as demonstrações 
contábeis da Companhia no futuro caso transações dessa natureza ocorram. Alterações à IAS 1 - 
Apresentação das Demonstrações contábeis (CPC 26 (R1)) - Classificação de Passivos como 
Circulantes ou Não Circulantes: As alterações à IAS 1 publicadas em janeiro de 2020 afetam apenas 
a apresentação de passivos como circulantes ou não circulantes no balanço patrimonial e não o valor 
ou a época de reconhecimento de qualquer ativo, passivo, receita ou despesas, ou as informações 
divulgadas sobre esses itens. As alterações esclarecem que a classificação de passivos como 
circulantes ou não circulantes se baseia nos direitos existentes na data do balanço, especificam que 
a classificação não é afetada pelas expectativas sobre se uma entidade irá exercer seu direito de 
postergar a liquidação do passivo, explicam que os direitos existem se as cláusulas restritivas são 
cumpridas na data do balanço, e introduzem a definição de ‘liquidação’ para esclarecer que a 
liquidação se refere à transferência para uma contraparte de caixa, instrumentos patrimoniais, outros 
ativos ou serviços.. As alterações são aplicadas retrospectivamente para períodos anuais iniciados 
em ou após 1º de janeiro de 2024, sendo permitida a adoção antecipada. O IASB alinhou a data de 
vigência com as alterações de 2022 à IAS 1. Se uma entidade aplica as alterações de 2020 para um 
período anterior, ela deve também aplicar antecipadamente as alterações de 2022. Os diretores da 
controladora esperam que a aplicação dessas alterações tenha um impacto sobre as demonstrações 
contábeis da Companhia no futuro. Alterações à IAS 1 - Apresentação das Demonstrações contábeis 
- Passivo Não Circulante com Covenants: As alterações indicam que apenas covenants que uma 
entidade deve cumprir em ou antes que o final do período de relatório, afetam o direito da entidade 
de postergar a liquidação de um passivo por no mínimo 12 meses após a data do relatório (e, 
portanto, isso deve ser considerado na avaliação da classificação do passivo como circulante ou não 
circulante). Esses covenants afetam se o direito existe no final do período de relatório, mesmo se o 
cumprimento do covenant é avaliado apenas após a data do relatório (por exemplo, um covenant com 
base na condição financeira da entidade na data do relatório que seja avaliado para fins de 
cumprimento apenas após a data do relatório). O IASB também determina que o direito de postergar 
a liquidação de um passivo por no mínimo 12 meses após a data do relatório não é afetado se uma 
entidade tem apenas que cumprir um covenant após o período de relatório. Porém se o direito da 
entidade de postergar a liquidação de um passivo estiver sujeito ao cumprimento de covenants pela 
entidade dentro do período de 12 meses após a data do relatório, a entidade divulga informações que 
permite aos usuários das demonstrações contábeis entenderem o risco dos passivos se tornarem 
amortizáveis dentro do período de 12 meses após a data do relatório. Isso incluiria informações sobre 
os covenants (incluindo a natureza dos covenants e quando a entidade deve cumpri-los), o valor 
contábil dos passivos correspondentes e os fatos e as circunstâncias, se houver, que indiquem que a 
entidade pode enfrentar dificuldades para cumprir os covenants. As alterações são aplicadas 
retrospectivamente para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2024, sendo permitida 

Demonstrações do resultado para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Valores expressos em milhares de reais)

Notas 2023 2022
Receita operacional líquida 20 105.914 49.006
Custo dos produtos vendidos 21 (63.922) (31.518)
Lucro bruto 41.992 17.488
Despesas operacionais
Despesas comerciais 22 (15.030) (8.886)
Despesas gerais e administrativas 23 (3.238) (975)
Outros resultados operacionais - (3.677) (1.976)
Resultado antes do resultado financeiro e impostos 20.047 5.651
Resultado financeiro líquido 24 (3.298) (833)
Resultado antes do impostos 16.749 4.818
Imposto de renda e contribuição social corrente 25 (1.852) (1.682)
Lucro líquido do exercício 14.897 3.136
Lucro por ação 26 2,49 0,52

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do resultado abrangente para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais)

2023 2022
Lucro líquido do exercício 14.897 3.136
Resultado abrangente do exercício 14.897 3.136

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.
Demonstrações do fluxo de caixa para os exercícios findos em 

31 de dezembro de 2023 e 2022  (Valores expressos em milhares de reais)
2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Lucro líquido do exercício 14.897 3.136
Ajuste para reconciliar o lucro líquido do exercício com
recursos provenientes de atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 232 546
 Baixa de ativos imobilizados e intangível 198 -
 Amortização do direito de uso 995 -
 Juros sobre empréstimos e financiamentos 1.060 842
 Complemento Perdas Estimadas em Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD) (102) 711

17.280 5.235
Variações nos ativos e passivos operacionais
 Contas a receber (15.749) (6.120)
 Estoques (5.271) (3.785)
 Impostos a recuperar (827) (517)
 Adiantamentos a fornecedores 672 (1.539)
 Outros créditos 819 (851)
 Fornecedores (741) 5.599
 Obrigações trabalhistas 423 327
 Obrigações tributárias 1.809 2.200
 Outras contas a pagar 1.243 (423)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais (342) 126
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Aquisição de Imobilizado (7.630) (2.255)
 Aquisição de Intangível - -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades investimentos (7.630) (2.255)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Captações - empréstimos 15.000 1.094
 Pagamentos - empréstimos (3.249) (785)
 Pagamentos de arrendamentos (1.176) -
 Partes relacionadas - (4.287)
 Dividendos a pagar 311 -
 Dividendos pagos (3.538) -
 Ajuste de exercício anterior 26 (724)
 Reserva de capital - 5.719
 Aumento de capital 1.800 4.079
Fluxo de caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades de financiamentos 9.174 5.096
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 1.202 2.967
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 3.722 755
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 4.924 3.722
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 1.202 2.967

As notas explicativas da Administração são parte  integrante das demonstrações contábeis.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais)
ATIVO Notas 2023 2022
Ativo circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 8 4.924 3.722
 Contas a receber 9 22.706 6.855
 Estoques 10 11.431 6.160
 Impostos a recuperar 11 1.657 830
 Adiantamentos a fornecedores - 867 1.539
 Outras contas a receber - 71 890
Total do ativo circulante 41.656 19.996
Ativo não circulante
 Outras contas a receber - 136 136
 Imobilizado 12 9.972 2.772
 Intangível - 108 93
 Direito de uso 13 1.526 -
Total do ativo não circulante 11.742 3.001

Total do ativo 53.398 22.997

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 2023 2022
Passivo circulante
 Fornecedores 14 7.688 8.429
 Empréstimos e financiamentos 15 1.833 1.366
 Arrendamentos a pagar 13 771 -
 Obrigações trabalhistas - 752 329
 Obrigações tributárias 16 4.309 2.500
 Dividendos a pagar 19 311 -
 Outras contas a pagar - 1.406 148
Total do passivo circulante 17.070 12.772
Passivo não circulante
 Empréstimos e financiamentos 15 13.794 1.450
 Arrendamentos a pagar 13 574 -
Total do passivo não circulante 14.368 1.450
Total do passivo 31.438 14.222
Patrimônio líquido 19
 Capital social 5.979 4.179
 Reserva de capital 5.719 5.719
 Reserva legal 745 -
 Reserva de Incentivo Fiscal 9.954 -
 Prejuízos acumulados (437) (1.123)
Total do patrimônio líquido 21.960 8.775
Total do passivo e do patrimônio líquido 53.398 22.997

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais)
Capital 
social

Reserva de 
capital

Reserva 
Legal

Reserva de 
Incentivo Fiscal

Prejuízos 
acumulados

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 01 de janeiro de 2022 100 - - - (3.535) - (3.435)
 Aumento de capital social 5.879 - - - - - 5.879
 Capital social a integralizar (1.800) - - - - - (1.800)
 Reserva de capital - 5.719 - - - - 5.719
 Ajuste de exercício anterior - - - - - (724) (724)
 Lucro líquido do exercício - - - - - 3.136 3.136
Destinação do lucro:
 Transferência do lucro para prejuízos acumulados - - - - 2.412 (2.412) -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 4.179 5.719 - - (1.123) - 8.775
 Aumento de capital 1.800 - - - - - 1.800
 Lucro líquido do exercício - - - - - 14.897 14.897
 Ajuste de exercício anterior - - - - - 26 26
Destinação do lucro:
 Constituição de reserva legal - - 745 - - (745) -
 Constituição reserva de incentivos fiscais - - - 9.954 - (9.954) -
 Dividendos obrigatórios - - - - - (3.538) (3.538)
 Transferência do lucro para Prejuízos acumulados - - - - 686 (686) -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 5.979 5.719 745 9.954 (437) - 21.960

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.
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a adoção antecipada. Se uma entidade aplica as alterações para um período anterior, ela deve 
também aplicar antecipadamente as alterações de 2020. Os diretores da controladora esperam que 
a aplicação dessas alterações tenha um impacto sobre as demonstrações contábeis da Companhia 
no futuro. Alterações a IAS 7 - Demonstração dos Fluxos de Caixa e ao IFRS 7 - Instrumentos 
Financeiros: Divulgações - Acordos de Financiamento de Fornecedores: As alterações acrescentam 
um objetivo de divulgação na IAS 7 afirmando que uma entidade deve divulgar informações sobre 
seus acordos de financiamento de fornecedores que permitem aos usuários das demonstrações 
contábeis avaliarem os efeitos desses acordos sobre os passivos e fluxos de caixa da entidade. 
Adicionalmente, a IFRS 7 foi alterada para acrescentar acordos de financiamento de fornecedores 
como um exemplo dentro das exigências para divulgar informações sobre a exposição da entidade à 
concentração do risco de liquidez. O termo ‘acordos de financiamento de fornecedores’ não é 
definido. Em vez disso, as alterações descrevem as características de um acordo para o qual a 
entidade deveria fornecer as informações. Para atender o objetivo de divulgação, a entidade deve 
divulgar, no todo, para seus acordos de financiamento de fornecedores os termos e as condições dos 
acordos, o valor contábil, e correspondentes rubricas apresentadas no balanço patrimonial da 
entidade, dos passivos que fazem parte dos acordos, o valor contábil, e correspondentes rubricas 
pelas quais os fornecedores já receberam pagamento daqueles que fornecem o financiamento, as 
faixas das datas de vencimento dos pagamentos para os passivos financeiros que fazem parte de um 
acordo de financiamento de fornecedores e contas a pagar comparáveis que não fazem parte de um 
acordo de financiamento de fornecedores, informações sobre o risco de liquidez, as alterações, que 
contêm medidas de transição específicas para o primeiro período anual no qual a entidade aplica as 
alterações, são aplicáveis para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2024, sendo 
permitida a adoção antecipada. Alterações à IFRS 16 - Arrendamentos - Passivo de arrendamento 
em uma transação de “Sale and Leaseback”: As alterações ao IFRS16 acrescentam exigências de 
mensuração subsequente para transações de venda e leaseback, que satisfazem as exigências do 
CPC 47 (IFRS 15), para fins de contabilização como venda. As alterações requerem que o vendedor-
arrendatário determine ‘pagamentos de arrendamento’ ou ‘pagamentos de arrendamento revisados’ 
de modo que o vendedor-arrendatário não reconheça um ganho ou perda relacionado ao direito de 
uso retido pelo vendedor-arrendatário, após a data de início. As alterações não afetam o ganho ou a 
perda reconhecida pelo vendedor-arrendatário relacionado ao término total ou parcial de um 
arrendamento. Sem essas novas exigências, um vendedor-arrendatário pode ter reconhecido um 
ganho sobre o direito de uso que retém exclusivamente devido à remensuração do passivo de 
arrendamento (por exemplo, após uma modificação ou mudança de arrendamento no prazo do 
arrendamento) que aplica as exigências gerais na IFRS16. Esse pode ter sido particularmente o caso 
em um retroarrendamento que inclui pagamentos de arrendamento variáveis que não dependem de 
um índice ou taxa. Como parte das alterações, o IASB alterou o Exemplo Ilustrativo na IFRS16 e 
acrescentou um novo exemplo para ilustrar a mensuração subsequente do ativo de direito de uso e 
passivo de arrendamento em uma transação de venda e retroarrendamento com pagamentos de 
arrendamento variáveis que não dependem de um índice ou taxa. Os exemplos ilustrativos também 
esclarecem que o passivo resultante de uma transação de venda e leaseback que se qualifica como 
venda na aplicação do CPC 47 (IFRS 15) é um passivo de arrendamento. As alterações são 
aplicáveis para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2024, sendo permitida a 
adoção antecipada. Se o vendedor-arrendatário aplicar as alterações para um período anterior, ele 
deve divulgar esse fato. O vendedor-arrendatário aplica as alterações retrospectivamente de acordo 
com o CPC 23 (IAS 8) a transações de venda e leaseback celebradas após a data da adoção inicial, 
que é definida como o início do período anual de relatório no qual a entidade aplicou a IFRS16 pela 
primeira vez. 
4. DECISÃO DO STF SOBRE ‘COISA JULGADA’ EM MATÉRIA TRIBUTÁRIA
Em 08 de fevereiro de 2023, o Supremo Tribunal Federal (“STF” ou “Supremo”) concluiu o julgamento 
sobre a “coisa julgada” em tributos recolhidos de forma continuada, definindo que a decisão proferida 
em controle difuso cessa imediatamente os seus efeitos quando proferido novo julgamento, em 
sentido contrário, em ação direta de constitucionalidade ou em sede de repercussão geral pelo 
Supremo. Nesse mesmo julgamento, o STF rejeitou o pedido de modulação de efeitos da decisão, 
determinando o recolhimento dos valores passados, desde que respeitado o prazo de prescrição. A 
Companhia avaliou os impactos desta decisão e concluiu que não existe impacto relevante nas 
demonstrações contábeis e na destinação do resultado do período em decorrência de tal decisão.
5. DETERMINAÇÃO DO VALOR JUSTO
Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto 
para os ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os valores justos têm sido 
apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos a seguir. Quando 
aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos 
são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo: • Caixa e equivalentes de caixa: são 
definidos como ativos destinados à negociação. Os valores contábeis informados no balanço 
patrimonial aproximam-se dos valores justos em virtude do curto prazo de vencimento desses 
instrumentos; e • Contas a receber e outros recebíveis, fornecedores e outras contas 
decorrentes diretamente das operações da Companhia: o seu valor justo é estimado como o valor 
presente de fluxos de caixa futuros, descontado pela taxa de mercado dos juros apurados na data de 
apresentação. Esse valor justo é determinado para fins de divulgação.
6. GERENCIAMENTO DE RISCO FINANCEIRO
Visão geral: A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos 
financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado; e • Risco operacional. Essa nota 
apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos mencionados, os 
objetivos, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco e o gerenciamento de capital 
da Companhia. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações 
contábeis. 6.1. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um 
cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, 
que surgem principalmente dos recebíveis de clientes e em títulos de investimento. 6.2. Risco de liquidez: 
A gestão do risco financeiro de liquidez visa minimizar os impactos causados por eventos que possam 
comprometer o desempenho da Companhia sob a perspectiva de caixa. 6.3. Risco de mercado: Risco 
de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de 
juros têm nos ganhos da Companhia ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O 
objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de 
mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo aperfeiçoar o retorno. Risco de moeda: 
A Companhia está sujeita ao risco de moeda nas vendas e empréstimos denominados em uma moeda 
diferente das respectivas moedas funcionais da Companhia, em sua grande maioria o Real (R$), mas 
também o Dólar Americano (USD). Risco de taxa de juros: Quanto às aplicações financeiras da 
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Companhia, o principal indexador é o CDI para operações no mercado interno. Ocorrendo elevação do 
CDI, os resultados tornam-se favoráveis, enquanto na ocorrência de sua queda, os resultados tornam-se 
desfavoráveis. Gestão de capital: A avaliação de risco para gestão de capital tem como objetivo principal 
garantir a continuidade da operação da Companhia de forma satisfatória, com estrutura capaz de gerar 
valor aos acionistas com níveis adequados de empréstimos, as vantagens e a segurança proporcionada 
por uma posição de capital saudável. A principal ação sobre essa gestão decorre da escolha entre capital 
próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar 
suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capital, a 
Companhia monitora permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os padrões de 
mercado. 6.4. Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes 
de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia 
e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de 
exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento da Companhia. 
Riscos operacionais surgem de todas as operações da Companhia. O objetivo da Administração é 
administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da 
Companhia e buscar eficácia de custos e para evitar procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e 
criatividade. A principal responsabilidade para o desenvolvimento e implementação de controles para 
tratar riscos operacionais é atribuída à alta Administração. A responsabilidade é apoiada pelo 
desenvolvimento de padrões gerais da Companhia para a Administração de riscos operacionais nas 
seguintes áreas: • Exigências para segregação adequada de funções, incluindo a autorização 
independente de operações; • Exigências para reconciliação e monitoramento de operações; • 
Cumprimento de exigências regulatórias e legais; • Documentação de controles e procedimentos; • 
Exigências para a avaliação periódica de riscos operacionais enfrentados e a adequação de controles e 
procedimentos para tratar dos riscos identificados; • Exigências de reportar prejuízos operacionais e as 
ações corretivas propostas; • Desenvolvimento de planos de contingência; • Treinamento e desenvolvimento 
profissional; • Padrões éticos e comerciais; e • Mitigação de risco, incluindo seguro, quando eficaz.
7. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Saldos correspondem substancialmente a numerários em banco conta movimento:

2023 2022
Caixa 1 6
Bancos conta movimento 1.382 -
Aplicações financeiras 3.541 3.716
Total 4.924 3.722
Os saldos bancários compreendem os depósitos em conta corrente disponíveis para uso imediato. 
Os referidos saldos decorrem da estratégia e do fluxo normal das operações da Companhia, além de 
recursos captados via operações bancárias no mercado, disponíveis para serem utilizados, conforme 
planejamento estratégico da Companhia. As aplicações financeiras estão representadas por 
Certificados de Depósitos Bancários emitidos e compromissados pelas instituições financeiras de 
primeira linha, cujo rendimento está atrelado à variação do Certificados de Depósitos Interbancários 
(CDIs) a taxa média de 100% do CDI e possuem liquidez imediata. A receita gerada por esses 
investimentos é registrada como receita financeira. A exposição da Companhia a risco de taxas de 
juros e uma análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros são divulgadas na Nota 
Explicativa no 27 - instrumentos financeiros.
8. CONTAS A RECEBER

2023 2022
Clientes - mercado interno 23.315 7.566
Perdas Estimadas em Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD) (609) (711)
Total 22.706 6.855
A Companhia em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022, não possuía nenhuma 
operação que gerasse efeito significativo de Ajuste a Valor Presente (AVP).
Composição por vencimento:

2023 2022
Duplicatas a vencer 16.964 6.412
Duplicatas vencidas
De 1 a 30 dias 2.851 743
De 31 a 60 dias 379 665
De 61 a 90 dias 200 209
Acima de 90 dias 2.921 168
Total 6.351 1.785
Duplicatas descontadas - (631)
Total 23.315 7.566
A Perda Estimadas em Créditos de Liquidação Duvidosa, quando necessária, é constituída em 
montante considerado suficiente pela Administração, diante de eventuais perdas, tendo sua 
movimentação assim demonstrada:

2023 2022
Saldos inicial (711) -
Reversão Perdas Estimadas em Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD) 102 (711)
Saldos final (609) (711)
A exposição da Companhia a risco de crédito, moeda e perdas por redução ao valor recuperável 
relacionadas a contas a receber de clientes são divulgadas na Nota Explicativa no 27 - Instrumentos 
financeiros.
9. ESTOQUES

2023 2022
Matérias-primas e almoxarifados 2.433 3.305
Produtos em elaboração 417 32
Produtos acabados 8.581 2.823
Total 11.431 6.160
A Administração da Companhia entende, em decorrência da análise sobre os itens de estoque, que 
não há necessidade de registro de perdas estimadas para obsolescência e para movimentação lenta 
de estoques.
10. IMPOSTOS A RECUPERAR

2023 2022
PIS a recuperar - 65
COFINS a recuperar - 297
ICMS a recuperar 1.657 468
Total 1.657 830
11. IMOBILIZADO

Custo

Imóveis e 
cons- 

truções

Máquinas 
e equipa- 

mentos
Móveis e 

utensílios Veículos

Equipa- 
mentos 

de 
infor- 

mática

Imobili- 
zado 

em 
anda- 

mento

Software 
em 

desenvol- 
vimento Total

Saldos em 31 
 de dezembro
  de 2021 204 361 221 63 94 - - 943
Adições 56 632 97 198 47 1.224 - 2.254
Saldos em 31 
 de dezembro 
 de 2022 260 993 318 261 141 1.224 - 3.197
Adições - 132 110 - 30 7.187 171 7.630
Baixas - - - (198) - - - (198)
Saldos em 31 
 de dezembro 
 de 2023 260 1.125 428 63 171 8411 171 10.629

Depreciação
Imóveis e 

construções
Máquinas e 

equipamentos
Móveis e 

utensílios Veículos

Equipamentos 
de 

informática Total
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2021 (5) (26) (7) (24) (11) (73)
Adições (26) (138) (106) (48) (34) (352)
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2022 (31) (164) (113) (72) (45) (425)
Adições (20) (135) (68) 20 (29) (232)
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2023 (51) (299) (181) (52) (74) (657)

Imóveis e 
cons- 

truções

Máquinas 
e equipa- 

mentos
Móveis e 

utensílios Veículos

Equipa- 
mentos 

de 
infor- 

mática

Imobili- 
zado 

em 
anda- 

mento

Software 
em 

desenvol- 
vimento Total

Saldos em 31 
 de dezembro 
 de 2022 229 829 205 189 96 1.224 - 2.772
Saldos em 31 
 de dezembro 
 de 2023 209 826 247 11 97 8.411 171 9.972
Teste de redução ao valor recuperável (impairment): A Companhia definiu que os ativos 
classificados no imobilizado representam uma única unidade geradora de caixa no contexto 
operacional de seus negócios. Portanto, a Administração entende que não há indícios de perda por 
impairment que necessitasse a realização do teste de recuperabilidade para esses ativos.
12. DIREITO DE USO E ARRENDAMENTOS A PAGAR
O CPC 06 (R2) introduziu um modelo único de contabilização de arrendamentos nas demonstrações 
contábeis de arrendatários. Como resultado, a Companhia, como arrendatária, reconheceu os ativos 
de direito de uso que representam seus direitos de utilizar os ativos subjacentes e os passivos de 
arrendamento que representam sua obrigação de efetuar pagamentos de arrendamento. De acordo 
com o CPC 06 (R2), a Companhia reconhece os ativos de direito de uso e os passivos de 
arrendamento para a maioria dos arrendamentos, ou seja, esses arrendamentos são registrados no 
balanço patrimonial. A Companhia possui contratos de arrendamento operacional junto às empresas 
relacionadas. Seguem os contratos vigentes na data de 31 de dezembro de 2023: • Contrato de 
arrendamento operacional junto a KXF Administração e Participações Ltda., com vigência até 09 de 
outubro de 2025, em Curitiba - PR. Ainda em relação a esses arrendamentos, de acordo com o CPC 
06 (R2), a Companhia reconheceu despesas de depreciação e juros, em vez de despesas de 
arrendamento operacional. Os contratos são atualizados anualmente pelo IGPM - Índice Geral de 
Preço do Mercado, no mês de vencimento dos contratos. Direito de uso: A movimentação do direito 
de uso, durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, foi a seguinte:

31/12/2023
Saldo inicial -
Adição 2.521
Amortização (995)
Saldo final 1.526
Arrendamento a pagar: A movimentação do passivo de arrendamento, durante exercício findo em 
31 de dezembro de 2023, foi a seguinte:

31/12/2023
Saldo inicial -
Adição 2.521
Pagamentos (1.176)
Saldo final 1.345
Circulante 771
Não circulante 574
13. FORNECEDORES

2023 2022
Fornecedores nacionais 7.688 8.429
Total 7.688 8.429
14. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

Taxa de juros 2023 2022
Capital de giro 0,99% a.m. - 367
Capital de giro 1,17% a.m. 74 360
Capital de giro 1,19% am. 37 83
Capital de giro 1,38% am. 29 142
Capital de giro 1,81% am. - 279
Capital de giro 4% a.a. 131 236
Capital de giro 6% aa. + selic 32 157
Finame 7,10% a.a. 55 115
Finame - Posimec 5,25% a.a. 44 76
Finame - Unitech 2,65% a.a. - 111
Financiamento 1,25% a.m. 14 14
Financiamento 1,32% a.m 147 147
Folha de pagamento 0,3% a.m. - 16
Folha de pagamento 0,30% a.m. - 36
Folha de pagamento 1,19% a.m. 37 74
Giro Pronampe 0,10% am. + Selic - 11
Conta garantida 4% a.a. - 592
Capital de giro 1,81% a.m. 1.800 -
Capital de giro 100,00 % CDI + 3,910000 % a.a. exp 6.008 -
Capital de giro 100,00 % CDI + 4 % a.a. exp 7.219 -
Total 15.627 2.816
Circulante 1.833 1.366
Não circulante 13.794 1.450
As parcelas de financiamentos classificadas no passivo não circulante têm o seguinte cronograma de 
pagamento:
Ano de vencimento 2023 2022
2023 - -
2024 - 1.450
2025 5.793 -
2026 5.518 -
2027 1.655 -
2028 828 -
Total 13.794 1.450
Movimentação dos empréstimos e financiamentos:

2023 2022
Saldo inicial 2.816 1.665
Captação 15.000 1.094
Atualização 1.060 842
Pagamentos (3.249) (785)
Saldo final 15.627 2.816
15. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS

2023 2022
ICMS a recolher 1.769 664
PIS a recolher 68 90
Cofins a recolher 842 412
IRPJ a recolher 39 149
CSLL a recolher 16 104
Impostos retidos na fonte 38 127
Parcelamentos 1.144 859
ISS 393 -
Outros - 95
Total 4.309 2.500
16. PARTES RELACIONADAS
Operações com o pessoal-chave da Administração: A remuneração dos administradores da 
Companhia totalizou R$ 0,00, a título de pró-labore no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 
(R$ 264 em 31 de dezembro de 2022). Não existe remuneração vinculada a benefícios pós-emprego, 
benefícios de longo prazo ou remuneração baseada em quotas.
17. PROVISÃO PARA RISCOS PROCESSUAIS
A administração, apoiada na opinião de seus assessores jurídicos e, quando aplicável, fundamentada 
em pareceres específicos emitidos por especialistas, avalia a expectativa do desfecho dos processos 
em andamento e determina a necessidade ou não de constituição de provisão para riscos 
processuais. Em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022, A Companhia não possui 
processos com expectativa de perda provável e R$ 58 em processos possíveis em 31 de dezembro 
de 2023 (R$ 0 em 31 de dezembro de 2022).
18. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
i) Capital social: Em 31 de dezembro de 2023, o capital social da Companhia subscrito e 
integralizado é de R$ 5.979 representado por 5.979.560 ações ordinárias (em 31 de dezembro de 
2022, R$ 5.979 e a integralizar de (R$ 1.800) gerando assim um total R$ 4.179, representando por 
5.978.560 ações ordinárias). ii) Reserva de Capital: Em 31 de dezembro de 2023 a Companhia 
apresentou uma reserva de capital no montante de R$ 5.719 conforme o art. 182, §1o, “a” da Lei no 
6.404/1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), resultado do aumento de capital social, conforme a 
cláusula terceira, parágrafo 3.1 da 12ª alteração do contrato social da sociedade empresária limitada 
denominada Body Food Fabricantes de Alimentos Saudáveis Ltda. para transformação em sociedade 
anônima fechada - S.A., (o mesmo valor em 31 de dezembro de 2022). iii) Reserva Legal: A conta 
de reserva legal foi constituída a razão de 5% (cinco por cento) do lucro líquido apurado, nos termos 
do art. 193 da Lei no 6.404/1976, até o limite de 20% do capital social. No exercício em que o saldo 
da reserva legal, acrescido do montante das reservas de capital de que trata o parágrafo 1o do artigo 
182 da Lei no 6.404/1976 exceder 30% do capital social, não será obrigatório a destinação de parte 
do lucro líquido do exercício para a reserva legal. iv) Reserva de Incentivo fiscal: A conta de reserva 
de incentivos fiscais foi constituída pelas subvenções para investimentos concedidos pelos governos 
estaduais a título de créditos presumidos e/ou outorgados de ICMS - Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços, os quais são concedidos como estímulo a implantação ou expansão de 
empreendimentos econômicos, sendo ele: O Programa de Desenvolvimento e Proteção à Economia 
do Estado do Espírito Santo (Compete-ES), regulado atualmente pela Lei Nº 10.568 e 10.574/2016. 
No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023 a Companhia gerou R$ 9.954 de subvenções. 
v) Dividendos: Os dividendos serão destinados e assegurados conforme os dividendos mínimos 
obrigatórios sobre o lucro líquido do exercício, após deduzidos os prejuízos acumulados e da 
constituição da reserva legal, dentre deles o que for menor, ajustado na forma dos incisos I a III do 
art. 202 da Lei das Sociedades por Ações. Portanto, foi distribuído um montante de R$ 3.538, pago 
no exercício 3.227 e R$ 311 a pagar.
19. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

2023 2022
Receita bruta de vendas 129.508 61.866
Impostos sobre vendas (21.034) (12.162)
Abatimentos e devoluções (2.560) (698)
Total 105.914 49.006
20. CUSTOS DOS PRODUTOS VENDIDOS

2023 2022
Matéria-prima e outros insumos (54.435) (26.207)
Fretes (6.394) (2.720)
Custo com pessoal direto (947) (795)
Depreciação e amortização (194) (155)
Custos gerais de fabricação (1.372) (1.156)
Custo com pessoal indireto (580) (485)
Total (63.922) (31.518)
21. DESPESAS COMERCIAIS

2023 2022
Comissões (6.289) (3.422)
Marketing e propaganda (5.019) (2.751)
Folha de pagamento (1.779) (1.075)
Perdas Estimadas em Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD) 102 (711)
Eventos e Viagens (1.079) (130)
Royalties (338) -
Depreciação e amortização (29) (65)
Outros (599) (732)
Total (15.030) (8.886)
22. DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS

2023 2022
Folha de pagamento (2.594) (773)
Viagens (195) (35)
Seguros - (1)
Depreciação e amortização (48) (53)
Serviços públicos (133) (51)
Aluguel (175) (62)
Outros (93) -
Total (3.238) (975)
23. RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO

2023 2022
Despesas financeiras
Despesas bancárias (498) (58)
Despesa com cobrança (1.656) (116)
Juros sobre empréstimos e financiamentos (1.060) (842)
Descontos concedidos (559) (50)
Total (3.773) (1.066)
Receitas financeiras
Juros recebidos 224 114
Rendimento de aplicações financeiras 251 106
Descontos obtidos - 13
Total 475 233
Resultado financeiro líquido (3.298) (833)

24. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Os cálculos do imposto de renda e contribuição social sobre o lucro, bem como suas respectivas 
declarações, quando exigidas, estão sujeitos a revisão por parte das autoridades fiscais por períodos 
e prazos variáveis em relação à respectiva data do pagamento ou entrega da declaração de 
rendimentos. O imposto de renda foi calculado considerando as atuais alíquotas, e a contribuição 
social sobre o lucro foi apurada considerando-se a taxa de 9%, conforme a legislação em vigor. 
A conciliação do resultado do imposto de renda e contribuição social segue demonstrada:

2023 2022
Imposto de renda
Lucro antes do Imposto de Renda e CSLL - LAIR 16.749 4.818
( + ) adições 2.141 644
( - ) exclusões (11.173) -
( - ) compensação prejuízos fiscais exercícios anteriores (2.349) (530)
Base de cálculo 5.368 4.932
Alíquota 15% 15%
IRPJ a recolher (805) (740)
Adicional 10% 10%
IRPJ a recolher (adicional) (551) (493)
IR (1.356) (1.233)
Alíquota efetiva 8,10% 25,59%

2023 2022
Contribuição social a recolher
Lucro antes do Imposto de Renda e CSLL - LAIR 16.749 4.818
( + ) adições 2.141 6.444
( - ) exclusões (11.173) -
( - ) compensação prejuízo fiscais exercícios anteriores (2.349) (475)
Base de cálculo 5.368 4.987
Alíquota 9% 9%
CSLL (495) (449)
Alíquota efetiva 2,96% 9,32%
Total IRPJ + CSLL (1.852) (1.682)
25. LUCRO POR AÇÃO DA COMPANHIA
O lucro básico por ação da Companhia é calculado mediante a divisão do lucro (prejuízo) atribuível 
aos acionistas, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias:

31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido atribuível aos acionistas 14.897 3.136
Média ponderada das ações 5.980 5.980
Lucro básico da ação da Companhia - R$ 2,49 0,52
26. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Os valores de realização estimados de ativos e passivos financeiros da Companhia foram 
determinados por meio de informações disponíveis no mercado e metodologias apropriadas de 
avaliação. Entretanto, considerável julgamento foi requerido na interpretação dos dados de mercado 
para produzir a estimativa do valor de realização mais adequada. Como consequência, as estimativas 
a seguir não indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser realizados no mercado de 
troca corrente. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos valores 
de realização estimados. A Administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias 
operacionais, visando à liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste em 
acompanhamento permanente das taxas contratadas versus as vigentes no mercado. A Companhia 
não efetua aplicações de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. 
Todas as operações com instrumentos financeiros não derivativos estão reconhecidas nas 
demonstrações contábeis da Companhia, conforme a seguir:

2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa 4.924 3.722
Empréstimos e recebíveis
Contas a receber 22.706 6.855
Outras contas a receber e adiantamento a fornecedores 938 2.469
Passivos mantidos pelo custo amortizado
Fornecedores 7.688 8.429
Empréstimos e financiamentos 15.628 2.816
Outras contas a pagar 3.060 148
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, não foi realizada nenhuma reclassificação de 
instrumentos financeiros entre as categorias acima. Riscos de crédito: Para mitigar esses riscos, a 
Companhia adota como prática a análise das situações financeira e patrimonial de suas contrapartes. 
O risco máximo de crédito corresponde aos seguintes ativos consignados nas demonstrações 
contábeis:

2023 2022
Caixa e saldos bancários 1.383 6
Aplicações financeiras 3.541 3.716
Contas a receber 22.706 6.855
Outras contas a receber e adiantamento a fornecedores 938 2.469
Total 28.568 13.046
Apuração do valor justo: O valor justo das operações contratadas pela Companhia é apurado com 
base em informações obtidas com instituições financeiras e demais instituições públicas responsáveis 
pela publicação de índices de preços, utilizando metodologia usual padrão de apreçamento no 
mercado, que compreende a apuração do valor nominal até a data do vencimento e o desconto ao 
valor presente às taxas de mercado futuro. Valor justo versus valor contábil: Os valores contábeis, 
referentes aos instrumentos financeiros constantes no balanço patrimonial, quando comparados com 
os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência 
destes, com o valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, se 
aproximam, substancialmente, de seus correspondentes valores de mercado. Os valores justos dos 
ativos e passivos financeiros, juntamente com os valores contábeis apresentados no balanço 
patrimonial, são os seguintes:

2023 2022
Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 4.924 4.924 3.722 3.722
Contas a receber de clientes 22.706 22.706 6.855 6.855
Outras contas a receber 938 938 2.469 2.469

2023 2022
Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo

Passivos
Fornecedores 7.688 7.688 8.429 8.429
Empréstimos e financiamentos 15.628 15.628 2.816 2.816
Arrendamentos a pagar e outras con-
tas a pagar 3.061 3.061 148 148
Exposição a riscos de taxas de juros: A Empresa está exposta a riscos normais de mercado, 
relacionados às variações das taxas de juros das aplicações financeiras que são vinculadas ao CDI 
e à taxa Selic. Em 31 de dezembro de 2023, a administração efetuou análise de sensibilidade 
considerando aumentos de 25% e de 50% e uma redução de 25% nas variações das taxas de juros 
das aplicações financeiras vinculadas ao CDI.
Análise de sensibilidade

31/12/2023

Indicadores
Cenário I 

(Provável)
Cenário II 

(+25%)
Cenário III 

(-25%)
Cenário IV 

(+50%)
CDI 13,10% 16,38% 9,83% 19,65%
Receitas de aplicações financeiras 251 292 226 300
I.P.C.A. 4,62% 5,78% 3,47% 6,93%
Juros a incorrer (*) (1.060) (1.121) (1.023) (1.133)
Juros a incorrer líquido das receitas 
 de aplicações financeiras (809) (829) (797) (833)
Fonte Relatório Focus - Bacen; (*) Refere-se ao cenário de juros a incorrer para os próximos 12 
meses ou até a data do vencimento do contrato, o que for menor.
27. COBERTURA DE SEGUROS
É política da Companhia manter cobertura de seguros para os bens do ativo imobilizado e dos 
estoques sujeitos a risco em montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, de 
acordo com a natureza das atividades e a orientação dos consultores de seguros. Em 31 de 
dezembro de 2023, a cobertura de seguros é composta conforme a seguir:
Descrição Tipo de seguro 2023

Cobertura
Incêndio (inclusive em decorrência de tumultos, greves e lockout), queda de 
raio, explosão de qualquer natureza e queda de aeronaves 20.000

Cobertura Danos elétricos 160

Cobertura
Vendaval, furacão, ciclone, tornado, granizo, impacto de veículos terrestres 
e fumaça 2.000

Cobertura Despesas e/ou perda de aluguel 370
Cobertura Rompimento/vazamento de tanques ou tubulações 80
Cobertura Responsabilidade civil operações 200
Cobertura Roubo e/ou furto qualificado de bens 100

Cobertura
Despesas fixas perduráveis dec. de incêndio e de tumultos, greves e lo-
ckout, queda de aeronaves, queda de raio e explosão de qualquer natureza 750

Cobertura Despesas com recomposição de registros e documentos 20
Cobertura Equipamentos eletrônicos - Danos de causa externa 100
Cobertura Quebra de vidros, espelhos e mármores 5
Cobertura Responsabilidade civil empregador 200
Cobertura Responsabilidade civil danos morais 30

Cobertura
Perda de lucro líquido dec. de incêndio e de tumultos, greves e lockout, 
queda de aeronaves, queda de raio e explosão de qualquer natureza 6.000

Cobertura máxima fixada 27.520
As premissas de risco adotadas, dada sua natureza, não integram o escopo de auditoria e, 
consequentemente, não foram examinadas pelos auditores da Companhia.

Diretor Geral
Rodrigo Cezar Cardoso

Contadora
Simone Camargo - PR-065285/O-9
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BODY FOOD FABRICANTES DE ALIMENTOS SAUDÁVEIS S.A. - CNPJ nº 28.324.667/0001-69... continuação

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis
Aos Administradores e Acionistas da Body Food Fabricantes de Alimentos Saudáveis S.A.
Curitiba - PR
Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da Body 
Food Fabricantes de Alimentos Saudáveis S.A.(“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2023, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e do fluxo de caixa para o exercício findo naquela 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e o seu fluxo de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidade da 
administração sobre as demonstrações contábeis: A administração da Companhia é responsável 
pela elaboração e pela adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis as empresas pequenas e médias empresas, assim 
como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 

demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a estes riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 

a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; e • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 28 de março de 2024
Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda. Marcelo Castro Valentini
CRC 2SP-034.766/O-0 Contador CRC 1SP-239.472/O-2

Doe seu Imposto de 
Renda para o Hospital 
Pequeno Príncipe

Seu leão pode colorir a 
vida de muitas crianças

NNoo  BBrraassiill,,  aappeennaass  22,,2288%%  ddoo  ppootteenncciiaall  ddee  ddooaaççããoo  ddee  IIRR  ddaa  ppooppuullaaççããoo  ffooii  ddeessttiinnaaddoo  
ppaarraa  iinnssttiittuuiiççõõeess  ffiillaannttrróóppiiccaass  eemm  22002233..  IIssssoo  rreepprreesseennttaa  cceerrccaa  ddee  RR$$  1122  bbiillhhõõeess  
qquuee  ppooddeerriiaamm  iimmppaaccttaarr  oo  cceennáárriioo  ddaa  ssaaúúddee  nnoo  ppaaííss,,  mmaass  nnããoo  ffoorraamm  aapprroovveeiittaaddooss..

E você, ao destinar seu Imposto de Renda para os projetos do maior hospital 
exclusivamente pediátrico do Brasil, pode contribuir para mudar essa realidade, 
de forma fácil e sem custos. Ajude a transformar a vida de milhares de crianças 
e adolescentes.

LLeeiiaa  oo  QQRR  ccooddee ao lado ou aacceessssee  nnoossssoo  ssiittee e vveejjaa  ccoommoo  ddooaarr, 
direto na declaração, até 3311  ddee  mmaaiioo.

CCoonnttaammooss  ccoomm  vvooccêê!!

ATÉ

31/5

Apoio:

doepequenoprincipe.org.br
(41) 2108-3886            (41) 99962-4461
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Óbitos registrados ontem, até 
às 17h, pela Acesc, em Cascavel

falecimentos
NIVALDO MARTINS BELESQUE (70)
LUIZ CARLOS DEGANUTE (64)
LUIZ ANTONIO DOS SANTOS FARIA (0)
PEDRO DE SOUZA QUEIROZ (76)
CLARICE DE FREITAS DE OLIVEIRA (72)
JOSE VALDINEI ALVES (66)
JORANDIR MESSIAS (49)

  

Mais informações: (11) 4083-2575/www.biasileiloes.com.br 

EDITAL ÚNICO DE LEILÃO | PRESENCIAL E ON-LINE

1º Leilão: dia 09/05/2024 às 11h 2º Leilão: dia 13/05/2024 às 11h

EDUARDO CONSENTINO, Leiloeiro Oficial, matrícula JUCESP nº 616 (João Victor Barroca Galeazzi – preposto em exercício), 
devidamente autorizado pela Credora Fiduciária LUIZA ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA, CNPJ sob nº 60.250.776/0001-91, 
faz saber que, nos termos do artigo 27 da Lei 9.514 de 20 de novembro de 1997 e regulamentação complementar do Sistema de 
Financiamento Imobiliário, que institui alienação fiduciária de bem imóvel, fará realizar: Primeiro Leilão: dia 09 de Maio de 2024 às 
11:00 horas. Segundo Leilão: dia 13 de Maio de 2024 às 11:00 horas. Local do Leilão: Avenida Fagundes Filho, 145 – conj. 22 – Vila 
Monte Alegre – São Paulo/SP e pela internet no site: www.biasileiloes.com.br. As demais condições de venda constarão no catálogo 
que será distribuído no leilão ou pela internet. Descrição do imóvel: Lote urbano nº 08-B, medindo 442,00 m², da quadra nº 31, da 
VILA COQUEIRAL, localizado nesta Cidade, Município e Comarca de Cascavel/PR, contendo os seguintes rumos, metragens e 
confrontações; ao NORTE, por uma linha seca e reta, medindo 13,00m, confronta com a Av. Brasil; ao SUL, por uma linha seca e 
reta, medindo 13,00m, confronta com o lote 08-A; ao LESTE, por uma linha reta e seca, medindo 34,00m, confronta com a Rua 
Flamboyant; e ao OESTE, por uma linha seca e reta, medindo 34,00m, confronta com o lote nº 08-A. Matrícula nº 55.686 do 1º Ofício 
de Registro de Imóveis da Comarca de Cascavel/PR. Valor de Venda do Imóvel acima descrito: 1º Leilão R$ 1.478.400,00. Valor de 
Venda do Imóvel acima descrito: 2º Leilão R$ 1.642.506,30. Caso não haja licitantes ou não seja atingida a oferta mínima prevista, o 
bem será vendido em 2º Leilão Extrajudicial, no dia 13 de Maio de 2024, às 11:00 horas, no mesmo local, pelo maior lance ofertado 
(§ 2º do Art. 27), desde que igual ou superior ao valor da dívida, das despesas, dos prêmios de seguro, dos encargos legais, 
inclusive tributos, das contribuições condominiais e honorários advocatícios.  Para a participação online o Arrematante deverá se 
habilitar no site www.biasileiloes.com.br, até uma hora antes do leilão. Obs: Eventuais débitos de IPTU, condomínio, custas do leilão 
e quaisquer outros débitos que o imóvel possuir, estes serão por conta exclusiva do arrematante. Eventual área construída não 
averbada na matrícula, ficará por conta do arrematante. O pagamento, em qualquer dos leilões, será à vista (no prazo de 06 horas) 
e em favor da Credora Fiduciária, no valor integral do lance vencedor. Não será aceito pagamento mediante cheque. Correrão por 
conta do comprador todas as despesas relativas à aquisição do imóvel no leilão, como: pagamento de 5% (cinco por cento) a título 
de comissão do Leiloeiro sobre o valor de arrematação e no ato da arrematação, Escritura Pública, Imposto de Transmissão, Foro, 
débitos de luz e água, débitos de IPTU, taxas, alvarás, certidões, emolumentos cartorários, registros, averbações, etc. A escritura 
pública caso seja necessária será realizada em até 90 (noventa) dias. O imóvel objeto do leilão serão alienados em caráter “Ad 
Corpus” e no estado em que se encontra inclusive no tocante a eventuais ações, ocupantes, locatários e posseiros. A vendedora não 
se responsabiliza por quaisquer irregularidades que porventura possam existir, seja por divergência de áreas, mudança no 
compartimento interno, averbação de benfeitoria, estado de conservação, localização, situação fiscal e ocupação do imóvel 
arrematado. Caso necessite de regularização da área construída, esta será por conta do arrematante. Conforme alteração da Lei 
9514/97, artigo 27, pela lei 13.465/17 § 2-B, fica assegurado ao devedor fiduciante o direito de preferência para adquirir o imóvel 
por preço correspondente ao valor da dívida acrescido de 5% (cinco por cento) de comissão do leiloeiro, conforme esse edital. A 
vendedora não se responsabiliza por eventuais questionamentos que possam ser feitos judicialmente pelo(a) anterior 
proprietário(a). Na hipótese do imóvel arrematado estar ocupado ou locado, o arrematante assume total responsabilidade no 
tocante à sua desocupação, assim como suas respectivas despesas. O arrematante também exime a vendedora de quaisquer 
responsabilidades por eventuais ações judiciais impetradas pelos proprietários anteriores ou terceiros, com referência ao imóvel e 
ao procedimento ora realizado, bem como de danos morais, materiais, lucros cessantes, etc.

Maior churrasco de chão do mundo
marca mais um Dia do Trabalhador
Cascavel – 17 toneladas de 
carne assando dedes as pri-
meiras horas dia no “fogo de 
chão”. Só de imaginar e lem-
brar do “cheiro de churrasco”, 
a boca saliva! Este é o cenário 
neste feriado de 1º de maio, 
dia em que se comemora o 
Dia do Trabalhador, e que 
será realizada mais uma edi-
ção de umas das festas mais 
tradicionais de Cascavel: a 
56ª Festa do Trabalhador e 27ª 
Festa do Costelão, na sede do 
Seminário São José Operário. 
A expectativa é de reunir mais 
de 25 mil pessoas no evento. 

Segundo a organização, 
neste ano serão assados cerca 
de 600 costelões, somando 
as cerca de 17 toneladas de 
carne. Cada costelão serve, 
em média, 22 adultos. Além 
disso, terá ainda mais 3 tone-
ladas de costelinha, que serve 
em média 4 pessoas, cada uni-
dade. Para assar esta grande 
quantidade de carne bovina 
que foi cortada, espetada e 
salgada ontem (30), são neces-
sários aproximadamente 65 
metros cúbicos de lenha. Até 
a hora de “entrar no fogo”, 
toda carne foi armazenada em 
caminhões com câmara fria.

De acordo com o voluntá-
rio, Roberto Panizio, esta festa 
torna Cascavel a cidade com o 
maior churrasco com “costelão 

fogo de chão” do Brasil, sendo 
que a maior parte da carne tem 
origem no Mato Grosso do Sul. 

DESDE 1966
Neste ano, o evento com-

pleta 27 anos, porém, antes da 
tradição do coestão, o Dia do 
Trabalhador já era especial para 
o seminário São José. Com São 
José Operário como padroeiro, 
o seminário celebra o dia desde 
1966, completando 56 anos de 
tradição na celebração reli-
giosa. A data coincide com o Dia 
do Trabalhador, já que o santo 
católico é considerado o prote-
tor dos trabalhadores. 

Assim como nos anos ante-
riores, os preparativos para o 
evento iniciaram muito antes, 
em outubro do ano passado. 
“Tudo requer muita organiza-
ção. Precisamos nos antecipar 
quanto aos apoiadores, análise 
de custos, diálogo com volun-
tários, além de toda a questão 
legal que envolve ofícios para 
as autoridades. Tudo é prepa-
rado para que o que o dia 1º 
seja de muita alegria, diver-
são em família e amigos, e sem 
preocupações”, conclui Pani-
zio. Ao todo, a festa conta com 
cerca de mil voluntários. 

OBJETIVOS PRINCIPAIS
O reitor do seminário, padre 

Marcos Pires, lembrou que toda 

Fogo na lenha 
Durante a madrugada desta quarta-feira (1º), os costelões foram posicionados e a partir das 3h30 e às 6h, 

o “fogo de chão” será acesso para iniciar todo processo para assar, para que o grande churrasco, o maior do 
Brasil, fique pronto por volta das 11h15. A partir das 11h30, começa o “drive thru”. Também haverá costelões 
disponíveis para compra na hora, bem como os acompanhamentos. Além do arroz e maionese, a comunidade 
também poderá adquirir mandioca, saladas, cucas, farofa e outros produtos. Quem quiser almoçar no local, 
terá um espaço disponível com mesas e cadeiras ao custo de R$ 60,00 o buffet livre. 

PMPR participa de nova campanha de
segurança ao turista em Foz do Iguaçu
Foz do Iguaçu - Os turistas que 
visitam Foz do Iguaçu e região 
contam agora com o novo Guia 
de Segurança para Visitantes. 
A cartilha, atualizada nas ver-
sões físicas e online, orienta 
sobre migração, compras, 
telefones úteis e mapas com 
endereço de hospitais, consu-
lados, delegacias e batalhões 
e informações relacionadas a 
procedimentos de segurança 

na região trinacional do Iguaçu 
(Brasil - Argentina - Paraguai).

A ação faz parte da Cam-
panha de Segurança Turís-
tica, lançada em novembro de 
2023 e promovida pelo Code-
faz (Conselho de Desenvolvi-
mento Econômico e Social), 
por meio da Câmara Técnica 
de Segurança Pública. A nova 
fase da campanha, lançada 
na última semana, visa ampla 

divulgação do guia.
“O Guia de Segurança ao 

Turista traz dicas e informa-
ções importantes que garan-
tem tranquilidade. Ele conta 
com informações relaciona-
das aos trâmites legais de 
entrada e saída dos turistas 
em outros países e também 
entrada e saída de mercado-
rias permitidas no nosso ter-
ritório nacional e, por isso, 
estamos fazendo um traba-
lho intenso de divulgação”, 
explicou o comandante do 
14º Batalhão de Polícia Militar, 
coronel Marcos Souza. O novo 
guia foi inspirado na Cartilha 
de Segurança ao Turista, ela-
borada pela Polícia Militar de 
Foz do Iguaçu. 

essa movimentação tem três 
objetivos principais. “A finali-
dade principal é celebrar São 
José. Além disso, vemos como 
um momento muito importante 

de vivência em comunidade, 
já que reúne tantas pessoas 
para se confraternizarem. 
Além do mais, também preci-
samos angariar recursos para 

sustentação do seminário no 
decorrer do ano que possui 
muitas despesas ordinárias e 
extraordinárias, como manu-
tenções prediais”.
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